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CÂMARA MUNICIPAL DENgIÃO"P~entar
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L I ;O H C14Z15.1ETO lk LEI . N 01- PL

01- 0013/2005

Revoga os, incisos I e II do Artigo 81 da Lei
13.478/2002 que dispõe sobre a organização do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo.

•

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:

Art. 01 0 - Fica Revogado os incisos I e II da Lei 13.478/2002 que constitui como
recurso do Fundo Municipal de Limpeza Urbana as receitas decorrentes da arrecadação
da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares — TRSD e da Taxa de Resíduos Sólidos de
Serviços de Saúde - TRSS.

Art. 02 ° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 03 °— Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(Mn 1"0(s) nesta lata

sob n° 2—	 e tOihái	 imotiria;an sob no

01? 	

Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registri, '00.406
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JUSTIFICATIVA: 

O presente projeto é apresentado levando-se em conta que a próxima Administração
Municipal entende não ser necessária e ainda, nociva à Municipalidade, a Taxa de
Resíduos Sólidos Domiciliares — TRSD e a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de
Saúde - TRSS.

Assim, tendo em vista o bem estar da coletividade, e para estarmos colaborando com as
propostas da nova Administração Municipal, é apresentada a presente propositura.

Ademais, o presente projeto visa ajudar a nova Administração Pública na Gestão dos
interesses dos munícipes de São Paulo.

Assim, diante das razões acima expendidas, contamos com o apoio dos nobres colegas
para a aprovação dessa iniciativa.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	Ô 3 
do processo n.° 0 fe - 23 	 de 20,v 5".""	 (9C	 / 0Ç (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL 491/04, 2/03, 343/03, 320/03, 292/03, 226/03, 3/03

LEI 13.699/03, 13.522/03

Solange Rallf0e dos Santos
Supervisora de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22

À Com. de Constituição e Justiça,
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ANGELA B	 IN ANDREONI
Subsecretár iVe Apoio Legislativo

SGP-2
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PARECER N°	 /	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0013/05

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves, que visa

revogar os incisos I e II do art. 81 da Lei n° 13.478/02, a qual dispõe sobre a

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

Em que pesem os meritórios propósitos de sua autora, o projeto não reúne

condições de prosperar, como veremos.

Com efeito, a Lei Maior local, em seu art. 69, inciso XVIII, estabelece:

"Art. 69 — Compete privativamente ao Prefeito, além de outras

atribuições previstas nesta Lei:

XVIII — propor à Câmara Municipal a criação de fundos destinados ao

auxílio no financiamento de serviços e/ou programas públicos."

Como se vê, a presente proposta se insere dentre aquelas matérias de iniciativa

privativa do Chefe do Executivo, ou seja, este é o único legitimado a dar o impulso

inicial.

Portanto, somente quem tem a competência para propor projeto de lei sobre

determinada matéria é que pode propor, igualmente, sua alteração ou revogação.

O Poder Legislativo, ao adentrar no campo das matérias de iniciativa exclusiva do

Sr. Prefeito, acaba por violar o princípio constitucional da independência e

harmonia entre os Poderes, estatuído no art. 2° da Constituição Federal, no art. 5°

da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6° da Lei Orgânica do Município

de São Paulo.

Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico da doutrina e jurisprudência

que nem mesmo a sanção do Prefeito tem o condão de sanar o vício de iniciativa,

p10013-05

17- RELCOM
17- 1302/2005

CÓD. 0561	 ~mu is umes eimseo IS Can"



__....:-
..,'"'2511•..

1...	 ild

$:/mo
upk1 ..w:.,.„,z,,,,,,,,1

'...11JF0A-,iie',~1„pi,

1--

	

Folha n° 0.5'	 •

Processo n° 12,IoÇ
, Fábio de Castro Paiva

	

1 . 1 2 O	 , ...

...

ao m-eyattre

Pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE.

Onstituição e Justiça,	 foS"

edmara Anic0a

podendo, portanto, se convertida em lei, ser expurgada, a qualquer momento, do
ordenamento juridicfrviã-ikOo Direta de Inconstitucionalidade.

p1001 3-05
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Auxiti

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 22 de junho de 2005.

Memo SGP -2 n° 70/2005

À Nobre Vereadora

Claudete Alves (PT)

O PL n° 13/05 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE  e
ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,
entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o
disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGE9TCYRDIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO,

11 - REC

11- 00.33/2005

141 
EU, VEREADORA CLAUDETE ALVES, venho, respeitosamente perante Vossa
Excelência, com fundamento no Art. 79 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São
Paulo, e diante da notificação da Assessoria Técnica da Mesa do parecer de ilegalidade e
inconstitucionalidade ao Projeto de Lei n.°013/05, pela Comissão de Constituição e Justiça,
recebida dia 22/05/2005, interpor

RECURSO AO PLENÁRIO

na conformidade das razões de direito aduzidas a seguir:

O Projeto em Exame, trata-se de projeto de lei, de minha autoria, que revoga os, incisos I e II
do Artigo 81 da Lei 13.478/2002, que dispõe sobre a organização do sistema de limpeza
urbana do município de São Paulo, extinguindo a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares e a
Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde.

O projeto deve prosperar, pois encontra-se lastreado nos fundamentos fundamentais e legais
que veremos a seguir:

No que tange a iniciativa e competência, dispõe o artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do
Município:

"Ar!. 13 — Cabe à Câmara, com Sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especifico no artigo 14, dispor sobre as
matérias de competência do Município, especialmente:

1— legislar sobre assuntos de interesse local;
"

Ademais, reza os artigos 37. " caput" , da Lei Orgânica do Município:

"Ar!. 37, " caput" :

•

"A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos



CÂMARA MUNICIPAL DE
31" SSP — Gabinete da Vereadora Cia
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Ida
Téc. Administrativo
R.F: 51.539

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei
Auxili

Orgânica."	 .)

legal, conformeQuanto a iniciativa, a presente propositura encontra total embasamento
verificado nos dispositivos acima.

O projeto atende a um forte apelo constante na nossa atual sociedade e servirá de apoio a
promessas do atual Chefe do Poder Executivo.

Assim, tendo em vista a prerrogativa para a iniciativa da presente propositura, embasada no
Art. 13, inciso I e Art. 37 da Lei Orgânica do Município, bem como relevante contribuição ao
Plano de Governo do Executivo Municipal, REQUEIRO A REJEIÇÃO DO PARECER
PROFERIDO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.

São Paulo, 27 de Junho de 2005.

METE ALVES
Vereadora
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13- 0192/2006

São Paulo, 07 de março de 2006.
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LAD E"ALVES
V readora

e

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNIPAL

EU, VEREADORA CLAUDETE ALVES, venho, respeitosamente
perante Vossa Excelência, nos termos regimentais, requerer a
retirada e arquivamento das proposituras abaixo declinadas:

C,J PL 618/2002;' PL 294/2003: PL 399/2003; PL 439/2003;- PL
307/2004r PL 567/2003;-- PL 281/2004; PL 198/2004; - PL
462/2004;' PL 844/2003;-- PL 488/2004;- PL 206/2004;- PL
308/2004;-- PL 394/2004;- PL 013/2005; --PL 852/2003;- PL
853/2003; PL 200/2004;- PL 028/2005; PL 459/2004; _PL
023/20057 PL 395/2004; PL 361/2004;PL 031/2005 ." PL 43/20057
PL 110/2004r PL 199/2004;" PL 334/2005;1)1_ 165/2005;1PR
014/20041)R 19/2003;PDL 054/2005.'
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Té . AdministrativoAuxiliar 

• 51.539

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

13/ 03 /

Ângela BoMliandreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP-2

•


		2011-01-25T13:27:39-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




